PARECER Nº 452, DE 2016
Da COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, sobre o Projeto de Lei nº 1365, de 2015

De autoria do nobre Deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição do uso de placas informativas, impressão em bilhetes ou cupons, em estacionamentos e/ou similares nos seguintes dizeres “não nos responsabilizamos por danos materiais e/ou objetos deixados no interior do veículo”.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos. 

Em seguida, a propositura foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à matéria.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 13, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais apreciar o mérito da proposição.

Na qualidade de Relatora designada para cumprir esse mister, entende-se que o projeto merece prosperar, uma vez que se trata de relevante iniciativa que tem por objetivo a informação adequada e clara aos consumidores, conforme previsto no artigo 6º, III do CDC.

Nesse diapasão, qualquer inscrição que procure induzir o consumidor a crer na ausência de responsabilidade de estacionamentos acaba por ferir os ditames da ordem legal e da boa-fé objetiva. Com efeito, ao fornecerem informações imprecisas sobre sua responsabilidade, há nítida ilegalidade por parte das empresas que fornecem os serviços de estacionamento, seja a título oneroso, seja como cortesia a seus clientes. 

Portanto, a propositura em epígrafe procura endereçar essa prática comercial, induzindo a uma mudança de comportamento em favor dos consumidores. De sorte que a inovação legislativa ora pretendida deve ser acolhida, pois é mecanismo de efetivação de norma federal – Código de Defesa do Consumidor –  já existente em nosso ordenamento, que obriga a prestação clara de informações. 

Em síntese, sob o aspecto que nos compete analisar o projeto procura solucionar problemática social que até o momento não foi efetivamente enfrentada. 

Não obstante, para fins de aprimoramento do texto legislativo, propomos a seguinte:

EMENDA:

I- Dê-se à ementa do Projeto de Lei n° 1.365, de 2015 a seguinte redação:

“Dispõe sobre a proibição de informes de qualquer espécie em estacionamentos ou similares, com dizeres que isentem os estabelecimentos da responsabilidade por danos materiais ou objetos deixados no interior do veículo.”

II- Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei n° 1.365, de 2015 a seguinte redação:

“Artigo 1° - Fica proibida a utilização de informes de qualquer espécie em estacionamentos ou similares, a título oneroso ou gratuito, com dizeres que isentem os estabelecimentos da responsabilidade por danos materiais ou objetos deixados no interior do veículo”

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1.365, de 2015, com a emenda ora apresentada.

a) Beth Sahão – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição com a emenda.

Sala das Comissões, em 9/3/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente
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